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Aos 12 dias do mês de junho de 2013, pelas 10:15 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do Palácio de S. 

Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que 

faz parte integrante desta ata, com a seguinte ordem do dia: 

 
10:00 Horas 

1. Distribuição de iniciativas legislativas; 
2. Apreciação e votação do parecer solicitado pela Comissão de Educação, Ciência 

e Cultura sobre a Proposta de Lei n.º 137/XII/2.ª (GOV) - "Procede à segunda 
alteração à Lei n.º 39/2009, de 30 de julho, que estabelece o regime jurídico do 
combate à violência, ao racismo, à xenofobia e à intolerância nos espetáculos 
desportivos, de forma a possibilitar a realização dos mesmos com segurança" - 
Relator - Deputado João Lobo (PSD); 

3. Apreciação e votação do parecer solicitado pela Comissão de Orçamento, 
Finanças e Administração Pública sobre a Proposta de Lei n.º 150/XII/2.ª (GOV) - 
"Regula a obrigatoriedade de publicitação dos benefícios concedidos pela 
Administração Pública a particulares, procede à primeira alteração ao Decreto-
Lei n.º 167/2008, de 26 de agosto, e revoga a Lei n.º 26/94, de 19 de agosto, e a Lei 
n.º 104/97, de 13 de setembro" - Relator - Deputado Hugo Velosa (PSD) 

4. Apreciação e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 406/XII/2.ª (BE) – 
“Garante o exercício dos direitos dos utilizadores, consagrados no Código do 
Direito de Autor e dos Direitos Conexos" - Relator - Deputado Sérgio Sousa Pinto 
(PS); 

5. Apreciação e votação do parecer sobre o Relatório Anual de Segurança Interna 
(RASI) 2012 - Relator - Deputado Filipe Neto Brandão (PS); 

6. Apreciação e votação do parecer solicitado pela Comissão de Educação, Ciência 
e Cultura sobre a Petição n.º 259/XII/2.ª - " Pela desvinculação de Portugal ao 
"Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa" de 1990" - Relator - Deputado Pedro 
Delgado Alves (PS); 

7. Discussão e votação na especialidade das seguintes iniciativas legislativas: 

 Proposta de Lei n.º 114/XII/2.ª (GOV) - "Aprova a Lei de Organização do Sistema 
Judiciário"; 

 Proposta de Lei n.º 136/XII/2.ª (GOV) - "Procede à quinta alteração à Lei n.º 5/2006, 
de 23 de fevereiro, que aprova o novo regime jurídico das armas e suas 
munições"; 

8. Ratificação das votações indiciárias das seguintes iniciativas legislativas: 

 Proposta de Lei n.º 115/XII/2.ª (GOV) - Procede à primeira alteração à Lei de 
Organização, Competência e Funcionamento dos Julgados de Paz, aprovada pela 
Lei n.º 78/2001, de 13 de julho, aperfeiçoando alguns aspetos de organização e 
funcionamento dos julgados de paz; 

 Projeto de Lei n.º 333/XII/2.ª (PCP) - Estabelece a rede nacional, o regime de 
competência, a organização e o funcionamento dos julgados de paz; 

 Projeto de Lei n.º 334/XII/2.ª (BE) - Altera a Lei dos Julgados de Paz (primeira 
alteração à Lei n.º 78/2001, de 13 de julho); 

9. Apreciação e votação de relatórios sobre iniciativas europeias, designadamente 
sobre a JOIN(2013)1 - Comunicação Conjunta ao Parlamento Europeu, ao  
Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões - 
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Estratégia da União Europeia para a cibersegurança: Um ciberespaço aberto, 
seguro e protegido - Relator - Deputado João Oliveira (PCP); 

10. Fixação da redação final de textos aprovados, nos termos do artigo 156.º do 
Regimento da Assembleia da República, designadamente: 

 "Quinta alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro (Lei da Nacionalidade)" [PJLs 
n.ºs 373/XII/2.ª (PS) e 394/XII/2.ª (CDS-PP) ]; 

 "Procede à segunda alteração à Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, que regula o 
ingresso nas magistraturas, a formação de magistrados e a natureza, estrutura e 
funcionamento do Centro de Estudos Judiciários" [PPL 144/XII/2.ª (GOV); 

11. Outros assuntos. 
  
 

Aberta a reunião pelo Senhor Presidente, Deputado Fernando Negrão (PSD), e não 

havendo iniciativas legislativas para distribuir, foi apreciado o parecer solicitado pela 

Comissão de Educação, Ciência e Cultura sobre a Proposta de Lei n.º 137/XII/2.ª 

(GOV) - "Procede à segunda alteração à Lei n.º 39/2009, de 30 de julho, que 

estabelece o regime jurídico do combate à violência, ao racismo, à xenofobia e à 

intolerância nos espetáculos desportivos, de forma a possibilitar a realização dos 

mesmos com segurança", que foi apresentado pelo respectivo Relator, Senhor 

Deputado João Lobo (PSD). Após um breve debate em que intervieram os Senhores 

Deputados Isabel Moreira (PS), Teresa Anjinho (CDS/PP), João Oliveira (PCP), 

Cecília Honório (BE), Sérgio Sousa Pinto (PS) e João Lobo (PSD) - no qual se 

suscitaram dúvidas sobre a ponderação de direitos fundamentais que inspirava a 

Proposta de Lei, designadamente sobre o princípio da igualdade, da liberdade de 

associação, da proporcionalidade e da reserva da vida privada, em face de opções de 

política criminal e de prevalência da ordem social e da realização da comunidade -, o 

parecer foi aprovado com votos a favor do PSD e do CDS/PP, contra do PS, PCP e 

BE e a abstenção do Senhor Deputado Sérgio Sousa Pinto (PS), na ausência do PEV.     

 

Em seguida, o Senhor Deputado Hugo Velosa (PSD) apresentou o parecer solicitado 

pela Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública sobre a Proposta de 

Lei n.º 150/XII/2.ª (GOV) - "Regula a obrigatoriedade de publicitação dos benefícios 

concedidos pela Administração Pública a particulares, procede à primeira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 167/2008, de 26 de agosto, e revoga a Lei n.º 26/94, de 19 de agosto, 

e a Lei n.º 104/97, de 13 de setembro". 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37611
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37765
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37765
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Após um breve debate em que intervieram os Senhores Deputados Cecília Honório 

(BE), Teresa Anjinho (CDS/PP), Pita Ameixa (PS), António Filipe (PCP), Pedro 

Delgado Alves (PS) e Hugo Velosa (PSD) e no qual se suscitaram dúvidas quanto à 

realização do debate e da votação na generalidade antes da emissão de parecer pela 

CNPD, o parecer obteve a seguinte votação, na ausência do PEV: 

Alínea a) – Aprovada por unanimidade, com ausência do PEV; 

Alínea b) – Aprovada com os votos a favor do PSD, CDS-PP, PCP e BE, 

a abstenção do PS, com ausência do PEV; 

Alínea c) – Aprovada com os votos a favor do PSD e CDS-PP, contra do 

PCP e BE, abstenção do PS, com ausência do PEV; 

Alínea d) – Aprovada por unanimidade, com ausência do PEV. 

     

Foi ainda apresentado o parecer sobre o Projeto de Lei n.º 406/XII/2.ª (BE) – “Garante 

o exercício dos direitos dos utilizadores, consagrados no Código do Direito de Autor e 

dos Direitos Conexos" pelo respetivo Relator, Senhor Deputado Sérgio Sousa Pinto 

(PS), tendo as respetivas partes I e III sido aprovadas por unanimidade, na ausência 

do PEV. 

 

Em seguida, o Senhor Deputado Filipe Neto Brandão (PS) apresentou o parecer sobre 

o Relatório Anual de Segurança Interna 2012, tendo sido felicitado pelo relatório 

completo e exaustivo, após o que foi aprovado por unanimidade, na ausência do PEV. 

 

No sexto ponto da ordem de trabalhos, o Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) 

apresentou o parecer solicitado pela Comissão de Educação, Ciência e Cultura sobre 

a Petição n.º 259/XII/2.ª - " Pela desvinculação de Portugal ao "Acordo Ortográfico da 

Língua Portuguesa" de 1990", que foi aprovado por unanimidade, na ausência do 

PEV, após um breve debate em que intervieram os Senhores Deputados Isabel 

Moreira (PS), Teresa Anjinho (CDS/PP) e João Lobo (PSD). 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37676
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheActividadeParlamentar.aspx?BID=95431&ACT_TP=RSI
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12378
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No ponto seguinte, teve lugar a discussão e votação na especialidade da Proposta de 

Lei n.º 136/XII (GOV), que Procede à quinta alteração à Lei n.º 5/2006, de 23 de 

fevereiro, que aprova o novo regime jurídico das armas e suas munições”. 

 

A Proposta de Lei, da iniciativa do Governo, baixara à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias em 12 de abril de 2013, após 

aprovação na generalidade. 

Apresentaram propostas de alteração os Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-

PP, conjuntamente, em 3 de junho de 2013. 

Na reunião, na qual se encontravam presentes todos os Grupos Parlamentares, à 

exceção do PEV, a Comissão procedeu à discussão e votação na especialidade da 

Proposta de Lei e das propostas de alteração. 

Da discussão, na qual participaram os Senhores Deputados Paulo Rios de Oliveira 

(PSD), Pedro Delgado Alves (PS), Teresa Anjinho (CDS/PP), António Filipe (PCP) e 

Cecília Honório (BE), resultou o seguinte: 

 

 Propostas de alteração: 

 Artigo 2.º Alteração à Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro (preambular) 

 Substituição da alínea q) do n.º 5 do artigo 2.º da Lei n.º 5/2006, de 23 

de fevereiro – na redação da proposta de substituição apresentada 

pelos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS/PP – aprovada com 

votos a favor do PSD, do PS, do CDS/PP e do PCP e a abstenção do 

BE; 

 Substituição do n.º 7 do artigo 91.º da Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro 

– na redação da proposta de substituição apresentada pelos Grupos 

Parlamentares do PSD e do CDS/PP – aprovada com votos a favor do 

PSD, do PS e do CDS/PP e a abstenção do PCP e do BE; 

 Artigo 4.º Norma revogatória (preambular) – proposta de eliminação 

apresentada pelos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS/PP - 

aprovada com votos a favor do PSD, do PS e do CDS/PP e a 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37603
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37603
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abstenção do PCP e do BE; 

 Artigo 5.º Entrada em vigor (preambular) – proposta de eliminação 

apresentada pelos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS/PP - 

aprovada com votos a favor do PSD, do PS e do CDS/PP e a 

abstenção do PCP e do BE; 

 Restante articulado da Proposta de Lei:  

 Artigo 1.º Objeto (preambular) - aprovado com votos a favor do PSD e 

do CDS/PP e a abstenção do PS, do PCP e do BE; 

 Artigo 2.º Alteração à Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro (preambular) - 

aprovado com votos a favor do PSD e do CDS/PP e a abstenção do 

PS, do PCP e do BE; 

 Alíneas af) e ag) do n.º 5 do artigo 2.º da Lei n.º 5/2006, de 23 de 

fevereiro – aprovadas com votos a favor do PSD, do CDS/PP e do 

PCP, contra do BE e a abstenção do PS; 

 Artigo 86.º da Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro – aprovado com 

votos a favor do PSD e do CDS/PP e a abstenção do PS, do PCP e 

do BE; 

 Artigo 89.º da Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro – aprovado com 

votos a favor do PSD e do CDS/PP e contra do PS, do PCP e do 

BE; 

 Artigo 91.º da Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro – n.º 2 - aprovado 

com votos a favor do PSD e do CDS/PP e contra do PS, do PCP e 

do BE; n.º 6 – aprovado com votos a favor do PSD e do CDS/PP e 

a abstenção do PS, do PCP e do BE; 

 Artigo 92.º da Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro – aprovado com 

votos a favor do PSD e do CDS/PP, contra do PS e do BE e a 

abstenção do PCP; 

 Artigo 3.º Aquisição e utilização de reproduções de armas de fogo para 

práticas recreativas em determinados locais (preambular) - aprovado 

com votos a favor do PSD e do CDS/PP e a abstenção do PS, do PCP 
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e do BE. 

 

Foi adiada a discussão e votação na especialidade da Proposta de Lei n.º 114/XII/2.ª 

(GOV), que "Aprova a Lei de Organização do Sistema Judiciário", em consequência da 

apresentação de propostas de alteração pelo Grupo Parlamentar do PCP, tendo ainda 

sido adiada a ratificação das votações indiciárias na especialidade da Proposta de Lei 

n.º 115/XII/2.ª (GOV) - Procede à primeira alteração à Lei de Organização, 

Competência e Funcionamento dos Julgados de Paz, aprovada pela Lei n.º 78/2001, 

de 13 de julho, aperfeiçoando alguns aspetos de organização e funcionamento dos 

julgados de paz, do Projeto de Lei n.º 333/XII/2.ª (PCP) - Estabelece a rede nacional, o 

regime de competência, a organização e o funcionamento dos julgados de paz e do 

Projeto de Lei n.º 334/XII/2.ª (BE) - Altera a Lei dos Julgados de Paz (primeira 

alteração à Lei n.º 78/2001, de 13 de julho). 

   

No ponto seguinte da ordem de trabalhos, o Senhor Deputado João Oliveira (PCP) 

apresentou o seu relatório sobre a iniciativa JOIN(2013)1 - Comunicação Conjunta ao 

Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao 

Comité das Regiões - Estratégia da União Europeia para a cibersegurança: Um 

ciberespaço aberto, seguro e protegido, que foi aprovado por unanimidade, na 

ausência do PEV, após intervenções dos Senhores Deputados João Lobo (PSD) e 

Pedro Delgado (Alves), a que o Relator deu resposta.  

 

Foi ainda fixada a redação final do texto que “Procede à segunda alteração à Lei n.º 

2/2008, de 14 de janeiro, que regula o ingresso nas magistraturas, a formação de 

magistrados e a natureza, estrutura e funcionamento do Centro de Estudos 

Judiciários" [Proposta de Lei n.º 144/XII/2.ª (GOV)], após ter sido cumprido o disposto 

no artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República, sem votos contra, 

registando-se a ausência do PEV, tendo sido aceites, por unanimidade dos presentes, 

as sugestões de redação constantes da Informação n.º 127/DAPLEN/2013, no sentido 

de se aperfeiçoar o estilo do texto em causa. 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37371
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37370
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37370
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37461
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37466
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=4784
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37698
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Foi também fixada a redação final do texto da “Quinta alteração à Lei n.º 37/81, de 3 

de outubro (Lei da Nacionalidade)" [Projetos de Lei n.ºs 373/XII/2.ª (PS) e 394/XII/2.ª 

(CDS-PP)], tendo sido cumprido por esta Comissão o disposto no artigo 156.º do 

Regimento da Assembleia da República, sem votos contra, registando-se a ausência 

do PEV, tendo sido aceites, por unanimidade dos presentes, as sugestões de redação 

constantes da Informação n.º 122/DAPLEN/2013, no sentido de se aperfeiçoar o estilo 

do texto em causa. 

 

O debate suscitado pelos vários assuntos constantes da ordem do dia pode ser 

consultado no respetivo registo áudio: 12-06-2013. 

 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 13 horas, dela se tendo 

lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 12 de junho de 2013 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO  
 

 
 
 

 
 
 

 
 

(FERNANDO NEGRÃO) 

Nota: Aprovada em 03-07-2013 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37572
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37641
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37641
mms://mms.parlamento.pt/www/XIILEG/2SL/COM/01-CACDLG/CACDLG_20130612.mp3
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Andreia Neto 
 Carlos Peixoto 
 Cecília Honório 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Francisca Almeida 
 Hugo Velosa 
 Isabel Alves Moreira 
 João Lobo 
 João Oliveira 
 Jorge Lacão 
 Luís Pita Ameixa 
 Maria Paula Cardoso 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Paulo Simões Ribeiro 
 Sérgio Sousa Pinto 
 Telmo Correia 
 Teresa Anjinho 
 Maria de Belém Roseira 
 Pedro Delgado Alves 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Hugo Lopes Soares 
 Isabel Oneto 
 Teresa Leal Coelho 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 José Luís Ferreira 
 Ricardo Rodrigues 
 

 


